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Partidos questionam no STF atuacao do M P na destinacao de valores

O PT eo PDT apresentaram ao Supremo Tribunal federal, nesta terca-feira (12/3), Arguicdo de
Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) contra a atuacdo do Ministério Publico na destinacéo
de valores decorrentes de acordos cel ebrados no Brasil ou no exterior.

Na acdo, os advogados do escritdrio Aragéo e Ferraro Advogados argumentam que a atuagdo do MP
como gestor de uma fundacéo bilionériafere dispositivos dalei brasileira, especificamente o artigo 91
do Cadigo Penal, o artigo 4° da Lei das Organizages Criminosas (Lei 12.850/2013) e o artigo 7° dalLe
daLavagem de Dinheiro (Lel n°9.613/98).

"A manutencado da eficacia dos dispositivos oraimpugnados poderia resultar dano ao erério e ao
patrimoénio de sociedade de economia mista de grande relevancia no mercado brasileiro”, diz trecho da

acao.

O Ministério Publico Federal e a Petrobras tinham firmado um acordo para criar uma fundagédo, gerida
pelo MPF, com o dinheiro que seria pago por um acordo feito pela petroleira com o governo dos Estados
Unidos. Diante da repercusséo negativa, 0 MPF voltou atrés e suspendeu a criacdo do fundo até analise
do TCU eda CGU.

Cadigo Penal

De acordo com o artigo 91 do Codigo Penal, € efeito da condenacéo a perda em favor da Uniéo,
ressalvado o direito do lesado ou de terceiro de boa-fé. De acordo com os partidos, o dispositivo tem
sido utilizado como pretenso fundamento para que o Ministério Publico pratique atos para os quais
carece de competéncia.

"Em especial, no tocante a destinagcdo de val ores provenientes de restitui¢cdes e multas decorrentes de
condenacdes criminais e colaboracdes premiadas, além de outras sangdes anadlogas’, diz.

Para as legendas, os principios da moralidade publica e da legalidade devem orientar ainterpretacéo do
artigo penal. "Carece de legalidade ainiciativa do Ministério Publico de se impor como sujeito
competente para deliberar sobre a destinagcéo dos mencionados recursos. E, para além da legalidade
estrita, ainiciativa de usurpar as competéncias dos Poderes da Unido também é contraria a moralidade
administrativa’, afirma.

Le das Organizagdes Criminosas

Segundo o documento, com o desenvolvimento da teoria moderna do direito processual penal, alLei de
Organizagdes Criminosas trouxe a possibilidade de o Ministério Publico, na parte em que trata da
investigacao e dos meios de obtencéo de provas, apresentar ao juizo, para homologacéo, proposta de
colaboragao premiada.

"Embora o dispositivo discipline que uma das consequéncias necessarias do acordo de delacdo sgjaa
recuperacao total ou parcial do produto ou do proveito das infracdes penais praticadas pela organizacéo
criminosa, ndo contempla previsio expressa sobre poderes para definir a destinacéo especifica desses
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ativos. E dai que surge ainconstitucional interpretacdo de que o Ministério Pablico, por cumular a
funcdo de titular da agdo penal, de ente legitimado a firmar acordos de colaboracéo premiada e de
responsavel pela defesa dos interesses difusos e coletivos, poderia também dispor sobre a destinacéo dos
valores fruto de crime recuperados, ou mesmo multas indenizatorias de carater penal e sancdes
analogas’, avalia o documento.

Lei daLavagem de Dinheiro
Os partidos afirmam ainda que outro ponto da legislacdo brasileira que necessita melhor exame sob 6ética
constitucional se refere aos efeitos da condenacéo pelo crime de lavagem de dinheiro.

"O legidador instituiu naLei de Lavagem de Dinheiro aregra de ser um dos efeitos da condenacéo a
perda, em favor de entes federados especificos, dos valores, bens e direitos oriundos da pratica do crime
ali positivado.”

Para os partidos, as fungdes do MP néo possuem abrangéncia e carater ilimitado, devendo respeito e
observancia a reparticao de competéncias conferidas os Poderes da Uni&o pela Constituicdo Federal.

"N&o pode o Ministério Publico tomar parte naquilo que alel ndo Ihe reserva. N&o ha o que sefalar,
portanto, em voluntarismos do Parquet, uma vez que a atuagéo sem lastro normativo caracteriza atuacéo
ilegal e, portanto, incompativel com o Estado de Direito."

"Os recursos oriundos da recuperacdo de valores fruto de crime e de multas pagas por razoes penais nao
devem ser aplicados a partir da deliberacéo do Ministério Pablico, ou mesmo do Poder Judiciério, mas
sim das entidades constitucional mente competentes para lidar com o or¢amento publico.”

Clique aqui paraler a acéo.

Date Created
12/03/2019

Page 2
2023 - www.conjur.com.br - Todos os direitos reservados. 12/03/2019


https://www.conjur.com.br/wp-content/uploads/2023/09/pt-pdt-questionam-stf-atuacao-mp.pdf

